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PORTARIA Nº 1.219, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

 

͞CoŶstitui Processo AdŵiŶistrativo DiscipliŶar para 
apuração de possível abandono de cargo por servidora 

pública muŶicipal e dá outras providêŶcias͟.   

 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA-BA e a SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, em 

especial as Leis Municipais nº 1.227, de 27 de dezembro de 2013. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar – PAD em face da servidora GCM 

Andrea Rosário de Melo, destinado à apuração de possível abandono de cargo, em razão de sua 

ausência ao serviço por período superior a 30 (trinta) dias consecutivos, tendo como marco inicial da 

apuração o dia 1º de julho de 2026, sem prejuízo da análise de todos os fatos, documentos, justificativas 

e circunstâncias relacionados às ausências. 

 

Art. 2º O presente Processo Administrativo Disciplinar terá por objeto apurar, 

especialmente: 

 I – a efetiva situação funcional da servidora a partir de 1º de julho de 2026; 

 II – sua inclusão nas escalas de serviço e a compatibilidade das atividades determinadas 

com as restrições médicas existentes; 

III – os períodos e circunstâncias das ausências ao serviço; 

 IV – a existência ou não de justificativa para as ausências; 

 V – a eventual existência de impedimento administrativo ou judicial ao retorno ao serviço 

no período objeto da apuração; 

 VI – as demais circunstâncias necessárias à verificação da eventual configuração da 

infração prevista no art. 208, § 1º, da Lei Municipal nº 1.227/2013. 

 

 Art. 3º O processo será conduzido pela Comissão Processante da Corregedoria da Guarda 

Civil Municipal de Jacobina, regularmente constituída, composta pelos servidores designados na forma 

da legislação municipal. 
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 Art. 4º A Comissão Processante deverá observar, no desenvolvimento dos trabalhos, as 

disposições da Lei Municipal nº 1.227/2013, assegurando à servidora o exercício do contraditório e da 

ampla defesa. 

 

 Art. 5º A Comissão deverá proceder à juntada, análise e produção das provas necessárias 

ao esclarecimento dos fatos, podendo realizar diligências, requisitar documentos, ouvir a servidora, 

testemunhas e demais pessoas que possam contribuir para a elucidação dos fatos. 

 

 Art. 6º A Corregedoria da Guarda Civil Municipal disporá do prazo de 60 (sessenta) dias, a 

contar da publicação da presente Portaria, para conclusão dos trabalhos, podendo tal prazo ser 

prorrogado por solicitação da Comissão. 

 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete da Prefeita, 28 de setembro de 2026. 

 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita 

 
 
 

Lua Maria Arize Garcia Passos 
Secretária Municipal da Administração 
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 PORTARIA Nº 1.220, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

 

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

EDILEIA SANTANA LIMA, e dá outras providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor. 

   

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Conceder licença para tratamento de saúde, pelo período de 60 (sessenta) dias à 

servidora EDILEIA SANTANA LIMA, lotada na Secretaria Municipal da Educação e Cultura do Município de 

Jacobina, como prevê o artigo 89, inciso I, e artigo 91, da Lei nº 1.227, de 27 de dezembro de 2013, 

iniciando-se em 16/09/2026 e terminando em 14/11/2026. 

                        

Art. 2º Esta Portaria retroage a data de 16 de setembro de 2026, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 28 de setembro de 2026. 

 

Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 

 

Roberval Henrique Ferreira 

Secretário Municipal da Educação e Cultura 
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PARECER SMMA 048/2026 

Em atendimento ao Requerimento 260326_781313639, protocolado pelo sistema E-GAC 

da Secretaria Municipal de Meio Ambiente no dia 01 de junho de 2026, que solicita a 

Alteração de Razão Social e Transferência de Titularidade da Licença Ambiental 

Prévia e de Implantação Processo n° 004/2024, de titularidade da empresa SPE SOLAR 

RED III – LOCACAO DE GERADORES LTDA., inscrita no CNPJ 43.328.193/0001-

78, representada por Alan Alves dos Santos, CPF  858.720.165-49. A Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, após análise da documentação e da legislação pertinente, 

resolve:  

• Alterar a razão social e titularidade da Licença Ambiental Unificada Processo 

004/2024 do empreendimento localizado na Rodovia BR 324 – KM 284 – 

Anexo Fazendo Daniana, CEP 44.700-000, Jacobina-Ba, para JACOBINA 

GERACAO DISTRIBUIDA SPE LTDA., inscrita no CNPJ 

55.430.422/0001-99, tendo como representante legal o Senhor Daniel de Fatima 

da Rocha, CPF 001.692.080-52. 

A empresa JACOBINA GERACAO DISTRIBUIDA SPE LTDA., torna-se 

responsável pelo cumprimento das condicionantes da Licença de Prévia e de 

Implantação 004/2024, válida até 22 de março de 2028, sob pena das sanções previstas 

na legislação ambiental. 

 

Jacobina, 22 de setembro de 2026. 

 

. 

 

 

 

 

 

Daniela Alves Santos       

Técnica Ambiental 

Mat.8719 

Jeisa Silva De Souza 

Engenheira Ambiental 

Coordenadora de 

Licenciamento 

Decreto n° 125 / 2025 

Camilla Sabrine Silva Santos 

Engenheira Florestal 

Subcoordenadora de Projetos 

Ambientais 

Decreto n° 127/2025 

Sérgio Mateus Pessoa Portela  

Engenheiro Sanitarista e 

Ambiental  

Mat. 25696 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 
CNPJ: 14.197.586/0001-30 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro. 
Telefones: (74) 999833315 

E-mail: smma@jacobina.ba.gov.br 

Secretaria 
Municipal de 

Meio Ambiente 

Validade: 22 DE MARÇO DE 2028 
Processo Nº. 004/2024 

LICENÇA AMBIENTAL DE IMPLANTAÇÃO 
 Empreendimento: JACOBINA GERACAO DISTRIBUIDA SPE LTDA 

Nome Fantasia: UFV JACOBINA I A V 
CNPJ: 55.430.422/0001-99 
Endereço: Rodovia BR 324 – KM 284 – Anexo Fazenda Daniana, Jacobina – Ba, 44700-000 
Telefone: (45) 3306 - 8749                                              
Representante Legal: Daniel de Fatima da Rocha         

 

Jacobina – Ba, 22 de setembro de 2026 
 
 

CONDICIONANTES 

1. Requerer, junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SMMA, o pedido de renovação de Licença Ambiental com antecedência de 120 (cento e vinte) dias da expiração do seu prazo de validade, conforme Lei 
Municipal n° 1.116/2012;  

2. Manter e atualizar a sinalização da área de implantação do empreendimento contendo os dados da empresa (Razão Social e CNPJ), número de processo e data de validade da Licença Ambiental, a fim de facilitar a 
identificação por parte dos órgãos de fiscalização. Prazo: Contínuo;  

3. Requerer, ao término da obra, a Licença ambiental de operação, apresentando relatório de cumprimento de todas as condicionantes desta licença, estando vedado o funcionamento da usina sem a respectiva licença. 

4. Garantir o fornecimento aos funcionários dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) estabelecidos no Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR, conforme Norma Regulamentadora NR-6, cujo título é 
Equipamento de Proteção Individual. Prazo: Durante a vigência desta licença;  

5. Apresentar a SMMA Comprovante de Regularidade do Cadastro Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras e utilizadoras de Recursos Naturais (CEAPD), em conformidade com a Lei Estadual nº 11.631 de 30 
de dezembro de 2009. Prazo: anualmente;  

6.  Manter o Programa de Gerenciamento de Riscos-PGR, conforme determinado pela NR 1 e comprovar a APRESENTAÇÃO do mesmo, aos funcionários da empresa mediante lista de presença e relatório fotográfico 
durante o período de vigência da licença;  

7. Atender à Legislação do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, no que se refere à Norma Regulamentadora NR 11, que prevê sobre o Transporte, Movimentação, Armazenamento e Manuseio de Materiais. Prazo: 
Contínuo;  

8.  Atender à Legislação do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, no que se refere à Norma Regulamentadora NR 12, que prevê sobre o Máquinas e Equipamentos. Prazo: Contínuo;  

9. Atender à Legislação do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, no que se refere à Norma Regulamentadora NR 10, cujo título é Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade. Prazo: Contínuo;  

10. Realizar segregação, acondicionamento, armazenamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos, conforme Lei Federal Nº 12.305/2010, que dispõe sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
respeitando a classificação dos resíduos fornecida pela ABNT NBR 10004:2024, apresentando comprovação da destinação/disposição. Prazo: anualmente;  

11. Utilizar na obra apenas recursos ambientais e/ou minerais, devidamente licenciados e/ou autorizados pelos órgãos ambientais competentes, mantendo comprovação disponível a fiscalização. Prazo: Durante a vigência 
desta licença;  

12. Adotar medidas de controle de emissão de material particulado ocasionado no canteiro de obra; Prazo: durante a vigência desta licença;  

13. Promover para todos os funcionários do empreendimento, qualificação nas áreas de meio ambiente, segurança do trabalho e combate a incêndio através de cursos, palestras e outras campanhas, apresentando 
comprovantes anualmente;  

14. Apoiar Projetos de cunho Ambiental, promovidos por órgãos públicos, ONG’s, Associações e Cooperativas que apresentem medidas mitigadoras, compensatórias e/ou de Educação Ambiental, com valores compatíveis 
ao porte, tipologia e potencial poluidor do empreendimento, de acordo com termo de compromisso previamente estabelecido. Prazo: Anualmente;  

15. Em caso de acidente ambiental, comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e aos Órgãos de Segurança Competente. Prazo: Contínuo;  

16. Em caso de mudança no projeto, comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Prazo: Contínuo;  

17. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento das condicionantes acima citadas, sejam mantidas disponíveis a fiscalização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e aos 
Órgãos Ambientais Estaduais e Federais. Prazo: Contínuo; 

O não atendimento às condicionantes acima acarretará em sanções (multas, suspensão ou cancelamento da Licença Ambiental) de acordo com a legislação vigente. 

Objeto da Licença Ambiental: Geração de energia solar fotovoltaica 
Porte: Pequeno > 1 < 50 ha – Segundo a Resolução CEPRAM 4.759 / 2018 
Coordenadas Geográficas: 11º08’31.50”S  40º35’42.03”W 
 

Daniel Moura Carvalho 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

Decreto 011/2025 
 

Valdice Castro Vieira da Silva 
Prefeita Municipal 
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DECRETO Nº 194, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Exonera, a pedido, o Sr. JORGE DA SILVA LEITE JÚNIOR, 

do cargo de Diretor de Projetos. 

 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente os poderes que lhe são conferidos pela Lei 

OƌgâŶica do MuŶicípio e de acoƌdo coŵ as Leis Ŷº ϭ.ϭϭ7, de ϮϬ de feveƌeiƌo de ϮϬϭϯ, Ƌue ͞Alteƌa a Lei 

nº 801/2006 e dá nova redação à estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Jacobina e dá 

outƌas pƌovidêŶcias͟, e Lei nº 2.094, de 02 de maio de 2025, Ƌue ͞Dispõe sobre a alteração da Lei nº 

1.117, de 20 de fevereiro de 2013͟. 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º Exonerar, a pedido, o Sr. JORGE DA SILVA LEITE JÚNIOR, do cargo de Diretor de 

Projetos, símbolo CC2, da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico.  

 

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Gabinete da Prefeita, 28 de setembro de 2026. 

 

 
Valdice Castro Vieira da Silva 

Prefeita 
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